
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 536, DE 2013

De autoria do Deputado Alcides Amazonas, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a incluir o gás liquefeito de petróleo (GLP) de uso doméstico na cesta básica paulista de forma a reduzir a carga tributária do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS para até   7 % (sete por cento).

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 113a a 117a Sessões Ordinárias, de 20/8/13 a 26/8/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Lembramos que o projeto trata de matéria de gestão que depende de uma avaliação do Senhor Governador sob os aspectos de ordem técnica e operacional, sem se deixar de analisar os critérios próprios de planejamento a ele deferidos no exercício de suas funções. 

  Cumpre lembrar, a propósito, que o caráter autorizativo da propositura não lhe retira o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucional e não merecendo nossa acolhida.

  Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, seguido pela doutrina mais abalizada. Em julgamento recente, o Supremo Tribunal Federal assentou essa posição de forma clara e definitiva:

  “A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07).

                    

   Portanto, as denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionado à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de proposição, são igualmente inconstitucionais, uma vez que a sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa.

  A proposta trata de uma redução de 7% do ICMS, para compensar a inclusão do gás liquefeito de petróleo de uso doméstico na cesta básica paulista. Devemos lembrar que quando se fala em redução do ICMS não se pode deixar de observar o que determina a Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções e benefícios fiscais do ICMS e que foi recepcionada pela nova ordem constitucional, por adequar-se à norma expressa no artigo 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal. 

Este dispositivo constitucional remete à lei complementar a função de fixar normas específicas sobre o modo pelo qual serão concedidos benefícios fiscais do ICMS, que integram, indubitavelmente, um processo legislativo peculiar.

                                       De acordo com este diploma legal, os benefícios fiscais referentes ao ICMS serão concedidos ou revogados nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal (artigo 1º, caput).

   Os convênios a que alude o artigo 1º devem ser celebrados em reuniões com a presença dos representantes da maioria das Unidades da Federação, e a concessão de benefícios será decidida, através de resolução, sempre com a anuência unânime dos Estados representados (artigo 2º, caput e §§). Os convênios podem dispor que a aplicação de qualquer de suas cláusulas seja limitada a uma ou a algumas Unidades da Federação (artigo 3º).

    Vale lembrar que a Constituição Estadual atribuiu ao Governador competência privativa para representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas, podendo delegar as funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência (artigo 47, I e XVI). 

    Salientamos, ainda, que tais convênios são celebrados no Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em que têm assento representantes de cada Estado e do Distrito Federal, indicados pelo respectivo Chefe do Poder Executivo.

     Entendemos que as normas consignadas na Lei Complementar nº 24, de 1975, integram o processo legislativo destinado à concessão de isenções ou benefícios fiscais do ICMS, sem, contudo, deixar de observar os princípios constitucionais tributários.

     Concluímos que a redução do ICMS que  se pretende com o projeto só poderá ser concedido através de convênio celebrado entre os representantes da maioria das unidades federativas, indicados pelos respectivos Poderes Executivos. Portanto, segundo a ordem constitucional vigente, o processo legislativo que ora se propõe, ou seja, lei ordinária de iniciativa desta Casa, não se afigura adequado para a finalidade de conceder benefício fiscal do ICMS. 

                             Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º  536, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GERALDO CRUZ

Relator
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